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Procedência
: 
Procuradoria do Instituto Estadual de Florestas - IEF
Data

: 
06/11/2015
Assunto

: 
Auto de Infração. Recurso contra indeferimento de defesa administrativa. Alegações improcedentes. 
PARECER DO RELATOR
RELATÓRIO

1. Trata-se de defesa administrativa apresentada por Wagner Jesus de Souza Vieira contra lavratura de Auto de Infração n° 072686/2007, de 25/02/2008, do Instituto Estadual de Florestas – IEF.
2. Conforme consta no documento de fls. 14 e 15 (Auto de Infração), a autuação foi motivada pela realização de “exploração florestal (desmonte) com corte raso sem destoca em uma área de 10.00 hectares de preservação permanente, sem autorização do órgão competente nas terras da Fazenda Capim Velho no município de Ituiutaba” e pela realização de “exploração florestal (desmonte) com corte raso com destoca em uma área de 5.00 hectares de cerrado, sem autorização do órgão competente, nas terras da Fazenda Capim Velho no município de Ituiutaba”. Os argumentos apresentados pela defesa no primeiro recurso foram os seguintes:

a) Nulidade do auto de infração por não informar o número da identidade do autuado e não conter a assinatura do autuado, violando o artigo 34 do decreto nº 44.309/2006;
b) Solicitou aplicação do artigo 82 e 83 do decreto nº 44.309/2006;
c) Afirmou que a notificação do autuado não ocorreu porque ele não se encontrava no local, motivo pelo qual não consta a sua assinatura no auto. Juntou documentação que comprova que o autuado estava na cidade de Uberlândia - MG no dia da autuação
d) Afirma que tomou conhecimento quando recebeu o boleto bancário para efetuar o pagamento;
e) Questionou a metragem da área da autuação, visto que o servidor que lavrou o AI estava sem GPS conforme informado no AI, o que impossibilitaria medir a área;
f) Afirma que a dita área não passa de 01 hectares e o que houve foi um preparo de solo com grade aradora para reforma de pasto e cultivo de pequena horta caseira em área já desmatada a mais de 10 anos; 
g) Solicitou realização de vistoria e oitiva de testemunha para comprovar a área;

h) Questionou a fixação da penas e multas, entendendo que a multa aplicada foi classificada como grave e gravíssima. 

3. Ao final, pede a nulidade do processo ou a aplicação de uma penalidade mais leve considerando apenas 1 hectare.
4. A negativa de vistoria foi fundamentada na intempestividade do recurso, conforme fl.18 do processo.

5. O parecer do relator da primeira instância (fls. 19 e 20) - Relator Marisa Martins Gomes - conclui em suma que:  
a) O recurso apresentado era intempestivo com fundamento no artigo 34 do Decreto 44.309/2006 que prevê o prazo de 20 dias para apresentar recurso. No caso em questão, o autuado apresentou defesa aproximadamente cinquenta dias após o vencimento do auto de infração, ou seja, fora do prazo do diploma legal.
b) Destaca ainda que o recorrente alegou ter tomado conhecimento da autuação após recebimento do boleto bancário para pagamento. No entanto, consta do auto, informação de que o mesmo se recusou a assinar o auto de infração, com a assinatura de duas testemunhas.
6. Ao final, conclui pelo indeferimento do recurso, mantendo a multa no valor de R$21.000,00 (vinte e um mil reais). A análise foi homologada pelo Diretor de Monitoramento e Fiscalização Ambiental. 

7. O recorrente apresentou recurso da decisão, com os seguintes fundamentos:

a) Nulidade do auto de infração por não informar o número da identidade do autuado e não conter a assinatura do autuado, em desacordo com a arts. 34, 82 e 83 do decreto nº 44.309/2006; e
b) Cerceamento de provas visto que o pedido de vistoria para comprovar que não houve destoca, não houve utilização de GPS e que a área utilizada era uma pequena horta caseira, não mais de 1 (um) hectare e que a área já fora desmatada a mais de 10 anos, foi negado pela autoridade administrativa.

8. Ao final, pede a nulidade do processo ou que defira as provas requeridas na defesa primitiva
CONSIDERAÇÕES

1. Tempestividade
9. O recurso apresentado pelo Wagner Jesus de Souza Vieira é tempestivo. Conforme documento de fls.22 e 23, a publicação da decisão de indeferimento da defesa ocorreu em 16 de outubro de 2008, quarta-feira. Como, a contagem do prazo de recurso, que é de 30 dias, nos termos do art. 43 do Decreto Estadual 44.844/2008, o recurso interposto em 10 de novembro de 2008, é tempestivo.
2. Mérito
10. Quanto ao mérito da questão discutida, analisarei ponto por ponto.

11. Argumenta o Recorrente que o auto de infração seria nulo por não informar o número da identidade do autuado e não conter a assinatura do autuado, em desacordo com a arts. 34, 82 e 83 do decreto nº 44.309/2006. 

12. Neste caso, deve-se observar o artigo 32, do decreto nº 44.309/2006:

Art. 32. Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos hídricos, será lavrado auto de infração, em 3 (três) vias, destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formação de processo administrativo, devendo o instrumento conter:

I - nome do autuado, com o respectivo endereço;
II - o fato constitutivo da infração;
III - a disposição legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação;
IV - as circunstâncias agravantes e atenuantes;
V - a reincidência;
VI - aplicação das penas;
VII - o prazo para pagamento ou defesa;
VIII - local, data e hora da autuação;
IX - a identificação e assinatura do servidor credenciado responsável pela autuação;
X - assinatura do infrator ou de seu preposto, sempre que possível, valendo esta como notificação.
13. Logo, a ausência do número de identidade do autuado e da sua assinatura no auto de infração não causa a nulidade do processo.

14. Com relação do cerceamento de provas, entende-se que o recurso primário foi intempestivo. 

15. A recusa de assinar o auto de infração não impede o início do prazo recursal, deste que esta recursa conste no AI informada pelo servidor público que tem fé pública e seja acompanhada por testemunhas, tal como consta neste AI.
16. O recorrente comprova estar em Uberlândia-MG no dia em que o AI foi lavrado em Ituiutaba. No entanto, a documentação apresentada comprova que o requerente estava em Uberlândia as 14 horas e 32 minutos e o AI foi lavrado em Ituiutaba as 12 horas e 5 minutos. Logo, é perfeitamente possível que o recorrente estivesse no local da lavratura do AI, visto que o tempo gasto entre as duas cidades é em torno de 1 hora e 30 minutos, segundo estimativa de GPS. 

17. Logo, entende-se que o recurso primário foi intempestivo não sendo necessário a realização da vistoria e da oitiva de testemunha solicitada. Portanto, não houve cerceamento de defesa por parte da Administração Pública.   

CONCLUSÃO
18. Em face do exposto, opino pelo recebimento do recurso e, no mérito, pela sua negativa.

19. À consideração.

Belo Horizonte, 09 de novembro de 2015.
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